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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Estado do Rio de Janeiro

Praça Visconde Figueira, 57 – Centro – CEP 28470-000

TERMO DE REFERÊNCIA


CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUEL DE COMPUTADORES E MONITORES, com fornecimento de hardware e software, compreendidos a instalação dos equipamentos, configurações, gerenciamento remoto e suporte técnico, AO MUNCÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA.
1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº145 de 23 de dezembro de 2009, n°015 de 17 de fevereiro de 2017 e nº081 de 01 de agosto de 2017.

1.2. O Município de Santo Antônio de Pádua pretende registrar preços para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUEL DE COMPUTADORES E MONITORES, com fornecimento de hardware e software, compreendidos a instalação dos equipamentos, configurações, gerenciamento remoto e suporte técnico, ao MUNCÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, com observância do disposto na Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, e nas demais normas legais e regulamentares, para o período previsto em 12 meses. 
1.3. O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas, à estratégia de suprimento e o prazo de execução.
1.1. DO LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS RELATIVOS À LICITAÇÃO

1.1.1 Informações, esclarecimentos e fornecimento de elementos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento das obrigações do objeto serão prestadas no SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA, localizado na Praça Visconde Figueira, 57, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, no horário de

9h
(nove
horas)
às 17h
(dezessete horas)
ou
pelo
e-mail licitacao@santo antoniodepadua.rj.gov.br ou pelos telefones (22) 3854-9200.

2. DO OBJETO
2.1. O objeto deste Termo de Referência é o Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUEL DE COMPUTADORES E MONITORES, com fornecimento de hardware e software, compreendidos a instalação dos equipamentos, configurações, gerenciamento remoto e suporte técnico, ao MUNCÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, para atender as secretarias municipais de: Administração e Gestão, Turismo e Lazer, Esporte, Obras e Infraestrutura Urbana e Rural, Assistência e Desenvolvimento Social, Segurança Pública, Controladoria Interna, Assessoria Direta de Gabinete, Defesa Civil, Agricultura , indústria, Comércio e Recursos Minerais, Fazenda, Meio Ambiente, Transporte e Mobilidade, Iluminação Pública e Cultura.

2.2. As solicitações se verificarão em função da necessidade e interesse do órgão solicitante.

2.3. A necessidade dos equipamentos será conforme especificações contidas no APÊNDICE I deste Anexo.
2.4. O Registro de preços terá validade para 12 meses a contar da data da assinatura da Ata por ambas as partes. 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. A contratação de empresa especializada, para eventual aluguel de equipamentos de Tecnologia da Informação se justifica pela necessidade da atualização e/ou substituição dos equipamentos que estão funcionando de forma precária ou são antigos e apresentam desatualização frente a atualização das tecnologias apresentadas no mercado.
3.2. A locação de computadores e monitores se justifica igualmente pela sua aplicabilidade na melhoria e no desenvolvimento de uma cultura de Governo Digital, aperfeiçoando a infraestrutura tecnológica e contribuindo para a desburocratização dos serviços prestados.

3.3. Cada vez mais se evidencia a demanda por aparatos tecnológicos contemporâneos, haja vista a necessidade de modernização da estrutura pública para dar o devido suporte e oferecer um conjunto de serviços e soluções para o cidadão na resolução de problemas e sua facilidade. A criação de ambientes e plataformas online visam facilitar a interação do cidadão com a Administração Pública e vice-versa, além de contribuir significativamente para a evidência da transparência pública.

3.4. Entende-se que com a atualização das máquinas os servidores do Município, terão melhores condições de desempenhar seu serviço com equipamentos mais modernos, bem como, tenha maior economicidade, eficiência e eficácia em seus serviços prestados a população, alcançando assim o interesse público. 
3.5. Considerando os critérios de maior eficiência e economicidade, o quantitativo solicitado foi feito com base em levantamento realizado por servidores com experiência em informática, através de visitas às unidades escolares para manutenção e assessoramento dos equipamentos. 
4. JUSTIFICATIVA PARA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA:

4.1. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

4.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte, para utilizar as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, deverá, por ocasião do credenciamento, apresentar, separadamente e fora dos envelopes de habilitação e proposta de preço, declaração de que ostenta essa condição e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses enumeradas no §4º do artigo 3º do referido diploma legal, preferencialmente nos moldes do Anexo VII.

4.1.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar, mediante inclusão no Envelope “B” (Habilitação), os documentos de regularidade fiscal ainda que haja alguma restrição, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº123/2006.

4.1.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida no presente edital, será assegurado à microempresa e empresa de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for considerada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Santo Antônio de Pádua, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e apresentação de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.  

4.1.3. A ausência de regularização da documentação no prazo previsto na cláusula anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº8.666/93, sendo facultado ao Município de Santo Antônio de Pádua convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato.

4.1.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006).

4.1.4.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço. 

4.1.5. Havendo empate na forma da cláusula anterior, serão adotados os seguintes procedimentos:

4.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

4.1.5.2. Não ocorrendo apresentação de proposta na forma da cláusula anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, respeitando-se a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

4.1.5.3. Havendo equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

4.1.6. Na hipótese de não viabilizar a contratação de acordo com os procedimentos estabelecidos nas cláusulas anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
5. JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES E DOS CUSTOS MÉDIOS
5.1. As quantidades foram estimadas com base no levantamento das necessidades de cada Secretaria participante do registro. 
5.2. O custo estimado dos serviços foi calculado com base em cotação média obtida conforme pesquisa de preços em atas de registo de preços e contratos similares, em outros municípios do estado do Rio de Janeiro. 
6. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

6.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente correrão à conta de dotações orçamentárias enviadas pela Secretaria solicitante do Registro e das aderentes ao SRP e após constatação de saldo da Secretaria de Planejamento e Orçamento, constante no APÊNDICE II, deste Termo.
7. FORMA DE FORNECIMENTO 
7.1. A entrega, instalação e manutenção dos equipamentos solicitados se darão na sede da secretaria solicitante dos mesmos, através do órgão Gerenciador. 
7.2. Os equipamentos e materiais deverão ser entregues intactos e em perfeito estado para uso. 
8. LOCAL DE ENTREGA
8.1. Os equipamentos serão entregues, instalados e/ou realizada sua manutenção, quando possível esta última, na sede da secretaria solicitante, conforme relação de endereços constantes no Apêndice III.  
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora e homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, será formalizada a Ata de Registro de Preços onde serão registrados os preços, que constitui documento vinculativo e obrigacional, com características de compromisso para futuras contratações. 

9.2. A adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preço no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a convocação realizada pelo Órgão Gerenciador.

9.3. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, observado o disposto no artigo 57 da Lei Federal nº8.666/93.
9.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos dos artigos 57, 58 e 65 da Lei Federal nº8.666/93.

9.5. A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município de Santo Antônio de Pádua, que não tenha participado do presente certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador.

10. PRAZO DE INSTALAÇÃO, DE GARANTIA E DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

10.1. PRAZO DE INSTALAÇÃO
10.1.2. O prazo para a instalação dos equipamentos é de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato e/ou emissão da nota de empenho, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/1993 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do art. 57 do referido diploma legal.

10.1.3. A execução do objeto deverá ser realizada nos locais e endereços indicados pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, em qualquer parte do território municipal, sendo obrigatória observar as quantidades empenhadas/contratadas.
10.1.2. Por prazo, entende-se o prazo considerado até que os equipamentos sejam descarregados e recebidos no local fixado pelo CONTRATANTE.

10.1.3. Qualquer alteração do prazo, dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.
10.2. GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS 
10.2.1. O prazo de garantia dos equipamentos, objeto deste contrato, é de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento e atestação definitiva dos equipamentos pelo CONTRATANTE.
10.3. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
10.3.1. O prazo máximo para a CONTRATADA efetuar a substituição ou reparo, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, de todo e qualquer equipamento que durante o período da prestação do serviço venha a apresentar defeito de fabricação, e outras não conformidades é de até 01 (um) dia útil, a partir da data da comunicação pelo CONTRATANTE.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da Contratada:

11.1.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme determina o artigo 69 da Lei Federal nº9.666/93;

11.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº9.666/93;

11.1.3. Indenizar todos os custos financeiros que porventura venham a ser suportados pelo Contratante por força de sentença judicial que reconheça a existência de vínculo empregatício, bem como por qualquer tipo de autuação ou ação que venha sofrer em decorrência da execução do contrato que incorra em dano ou indenização, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

11.1.4. Observar os regulamentos, leis, posturas e as determinações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), os dispositivos legais vigentes e as Normas Técnicas de Saúde e Segurança do Trabalho, bem como adotar todas as providências e obrigações, quando seus empregados forem vítimas de acidentes de trabalho no desempenho de seus serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências de locais do Contratante;

11.1.5. Fornecer e providenciar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI’s), de acordo com a Lei de Segurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal nº6.514, de 22 de dezembro de 1977) e Norma Regulamentadora nº06 aprovada pela Portaria GM nº3.214 do Ministério do Trabalho, de 09 de junho de 1979;

11.1.6. Prestar esclarecimentos e informações solicitados pelo Contratante;

11.1.7. Cientificar o Contratante de qualquer ocorrência anormal na execução do objeto. 

11.1.8. Garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos contra defeitos de fabricação ou impropriedades, sem quaisquer ônus adicionais para o Contratante, por um período de locação dos mesmos.

11.1.8.1. Durante o período de garantia, assumir todas as despesas com a desmontagem, a montagem, a substituição de partes ou do equipamento como um todo, incluindo o transporte, isentando o Contratante de quaisquer ônus.

1.1.9. Fornecer equipamentos novos e de primeiro uso, fabricados em série, não sendo produzidos com características exclusivas, materiais diferenciados ou adaptações feitas para adequação às especificações contidas no Edital, garantindo assim a assistência técnica autorizada no Brasil e a reposição de peças compatíveis, e entregues devidamente acondicionados, em caixas lacradas, de forma a permitir a completa segurança no transporte.

11.1.10. Fornecer os equipamentos com todos os acessórios necessários ao perfeito funcionamento.

11.1.12. Entregar os equipamentos, objeto desta licitação, nos endereços elencados no Apêndice III. 

11.2. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, nos termos do art. 70 da Lei no 9.666/1993;

11.3. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos seus empregados nas instalações do CONTRATANTE;

11.4. Não fornecer qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Conmetro (Inciso VIII, Art. 39, Lei 9.079/1990).

11.5. Contratar profissionais idôneos, qualificados e habilitados indispensáveis a execução do objeto. 

11.6. Contratar, às suas expensas, todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto. 

11.7. Promover, às suas expensas, a cobertura, através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto do contrato, devendo reparar e indenizar danos de qualquer natureza causados ao Contratante ou a terceiros, por dolo ou culpa, provenientes da ação ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução do objeto contratado ou dele decorrente

11.8. Arcar com todas as despesas incidentes, mão de obra, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer seguros, impostos, taxas, tributos, encargos sociais, administração, contribuições e obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, contribuições parafiscais, transporte, garantia, bem como as relativas à legislação civil e demais despesas indispensáveis à perfeita execução do objeto;
11.9. Arcar com as despesas relativas aos danos e perdas causados a terceiros e ao Contratante, pelos atos praticados pelos seus empregados, prepostos ou subordinados, mesmo que tenham sido adotadas medidas preventivas, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço;

11.10. Fornecer o nome, e-mail e telefone do responsável pelo gerenciamento do contrato ao Contratante, no prazo de 03 (três) dias contados da assinatura do termo contratual;

11.11. Disponibilizar, sempre que necessário, 01 (um) técnico para ficar a disposição do Contratante para a realização de configuração, suporte e manutenção dos equipamentos. Quando se tratar de chamado emergencial o atendimento deverá ocorrer no máximo em até 6(seis) horas. Nos demais chamados, em até 24(vinte e quatro) horas.  

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. Pagar pontualmente pelo fornecimento.

12.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato.

12.3. Designar um representante autorizado para acompanhar os fornecimentos e dirimir as possíveis dúvidas existentes.

12.4. Liberar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão feitas as entregas quando em áreas internas do CONTRATANTE.

12.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do fornecimento do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA.

12.6. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato.

13. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

13.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do fornecimento a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

13.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

13.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.

14.
DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA A RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO E PARA A EXECUÇÃO
14.1. O prazo para a retirada da nota de empenho é de 05 (cinco) dias, após a convocação realizada pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA.

14.2. O prazo para a instalação dos equipamentos é de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato e/ou emissão da nota de empenho, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/1993 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do art. 57 do referido diploma legal.

14.3. A execução do objeto deverá ser realizada nos locais e endereços indicados pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, em qualquer parte do território municipal, sendo obrigatória observar as quantidades empenhadas/contratadas.

15. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO

15.1. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do VALOR GLOBAL ESTIMADO, desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexequíveis, assim considerado, aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação, conforme dispõe do art. 48, II da Lei Federal nº8.666/1993.

15.2. Será desclassificada:

15.2. A proposta com preços UNITÁRIOS e GLOBAL, superiores ao fixado na planilha estimada ou considerada manifestadamente inexequível, nos termos do disposto no art. 48,

§1º da Lei Federal nº8.666/1993.

16. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16.1. O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO GLOBAL, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos, conforme dispõe o §3º do art. 44 da Lei Federal nº8.666/1993.

16.1 DA HABILITAÇÃO
16.1. O licitante deverá apresentar os documentos e as certidões abaixo:

16.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

16.2.1. Registro no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;

16.2.2.
Registro no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, em se tratando de sociedade simples;

16.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração;

16.2.4. No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na Junta Comercial pertinente ou publicação prevista na Lei Federal nº 6.404/1976 e suas alterações;

16.2.5.
Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.

16.2.6.
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com.br, no caso de microempreendedor individual – MEI.

16.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

16.3.1.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

16.3.2.
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

16.3.3.
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

16.3.4.
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal da sede do licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

16.3.5.
Conforme exigência da RESOLUÇÃO CONJUNTA PGE/SER n° 033, de 24 de novembro de 2004, a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA E A CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS OU A CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO somente terá validade quando apresentadas em conjunto.”

16.3.6.
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede do licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

16.3.7.
Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

16.3.8.
Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

16.3.9.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

16.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
16.4.1.
Atestado (s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, em características e quantidades, com o objeto da licitação, demonstrando que a empresa já tenha executado de forma satisfatória serviços de locação de computadores, contendo, no mínimo, as informações previstas abaixo:

16.4.2.
Identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado;

16.4.3. Identificação do licitante;

16.4.5.
Descrição clara dos serviços prestados contemplando todos os elementos necessários à comprovação de que as atividades nele constantes são similares/compatíveis com os exigidos no edital.

16.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:
16.5.1.
Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

17.
DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de ordem bancária creditada em conta corrente indicada, por intermédio da apresentação da nota fiscal/fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.

17.2. A parcela da obrigação para fins de pagamento compreenderá o período entre o 1º (primeiro) e último dia de cada mês.

17.3. O pagamento compreenderá somente as unidades que estejam diretamente relacionados à quantidade de serviço efetivamente executado, guardando relação com a quantidade de equipamentos locados.

17.4. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

17.5. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de

0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). Entende-se por atraso o prazo que exceder 30 (trinta) dias da apresentação da fatura.

17.6. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Contratante fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

18. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 
18.1. Os serviços/fornecimentos a serem contratados possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se como serviços comuns, nos termos do §1º do artigo 2º do Decreto 5.450/05. Assim, tais serviços/fornecimentos podem ser licitados na modalidade Pregão, na forma Presencial.

18. SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços/fornecimentos objeto da licitação.
19. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

19.1. A revisão e o cancelamento dos preços registrados têm como embasamento legal o Decreto Municipal nº015, de 17 de fevereiro de 2017 artigos 16, 17, 18, 19 e 20 conforme abaixo:

“Art. 16 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 17 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

Art. 18 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 19 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/1.993, ou no art. 7 nº 10.520, de 2.002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste artigo, será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

Art. 20 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.”
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